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“Entretanto, uma dúvida subsiste em meu espírito:  nesta marcha 
acelerada das nossas atividades de todo dia será que pensamos 
mais? Pensar é trabalho em excesso, árduo, razão por que tão 
poucas pessoas se dedicam a ele. Se fosse possível ensinar os 
homens o trabalho de pensar e depois fazê-los pensar, grandes 
benefícios resultariam em todos os sentidos.”

Henry Ford



APRESENTAÇÃO

Apesar das normativas gerais produzidas pelo Conselho Nacional de 
Arquivos (CONARQ) e pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), cada 
Instituição, respeitando sua diversidade econômica e social, é responsável 
por parametrizar seus procedimentos, em virtude das especificidades 
socioculturais, político-econômicas e regionais que permeiam o trabalho 
desenvolvido. 

Por isso, quando se trata dos documentos produzidos e recebidos, a 
Comissão Permanente de Avaliação Documental (CPAD), designada por 
pessoas da própria instituição, é responsável por estabelecer critérios 
para definir o modus operandi, isto é, a forma como as atividades serão 
desenvolvidas pela equipe de Gestão Documental.     
    
Como será observado, a forma de tratamento dos documentos representa 
uma sequência ordenada, como uma linha de produção. O conceito 
industrial de linha de produção remonta ao início do século XX, e o 
objetivo naquela época era otimizar a produção de determinado bem, 
produzindo-o em massa. O pai desta teoria que revolucionou a forma 
de produção industrial é Henry Ford e, apesar de mais de um século de 
sua criação, a essência continua a mesma, isto é, otimizar os processos 
produtivos. Além disso, as inúmeras adaptações tecnológicas possibilitam 
uma linha de produção cada vez mais eficiente.

Pensar em processos produtivos (input e output) é pensar em workflow. 
Traduzido para o português, o termo significa ‘fluxo de trabalho’ e refere-



se a uma sucessão de ações que podem ser adotadas com o objetivo de 
aumentar a eficiência da tarefa realizada, além da melhora contínua nos 
processos utilizados pelas equipes.

O conceito do workflow é de uma sequência de passos necessários para 
padronizar processos, de acordo com um conjunto de regras definidas, 
permitindo que estes possam ser transmitidos de uma pessoa para 
outra. Ele garante que as atividades sejam seguidas por uma hierarquia 
predefinida. Isso faz com que as tarefas sejam executadas de forma 
sistematizada e cada colaborador envolvido entenda a sequência das 
atividades a serem realizadas, simplificando o fluxo de informações, 
analisando de forma mais abrangente os documentos e tomando decisões 
mais ágeis e assertivas.

Através do fluxo de trabalho, os documentos, informações ou tarefas são 
passadas de um participante ao outro para execução de uma ação, de 
acordo com um conjunto de regras de procedimentos.    
     
Contudo, para compreender o fluxo de tratamento de documentos, é 
necessário ter claros alguns conceitos que permeiam a tarefa. Assim, 
conhecimento associado a métodos padronizados que resultam em 
aumento gradativo da produtividade e, consequentemente, da qualidade 
do serviço prestado.  

Esta é uma obra aberta que deve ser constantemente atualizada, em 
função de mudanças na legislação ou nos procedimentos adotados pela 
instituição. 

Desejamos a todos uma boa leitura. 
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1. DOCUMENTOS
    JUDICIAIS      

O Tribunal de Justiça Militar de Minas Gerais (TJMMG) é possuidor de 
dois grandes blocos de documentos, os administrativos (atividade meio) 
e os documentos judiciais (atividade fim). Este volume tratará especifica-
mente dos DOCUMENTOS JUDICIAIS, por isso é preciso conhecer mini-
mamente o tipo de documento judicial que será tratado. 

Ao identificar suas características e classificá-los, todas as tomadas de 
decisão serão feitas acompanhando o previsto no Plano de Classificação 
e Tabela de Temporalidade (PCTT), através das nomenclaturas, divisões 
e subdivisões de classe, assunto e movimento, conforme especificações 
abaixo.

Para a Gestão Documental, o tratamento dos documentos judiciais não 
adentra nas questões técnicas de conteúdo e nem no mérito das decisões 
que neles constam, mas, sim, na preservação do documento ali existente 
e na perpetuação das suas informações.

1.1 CONCEITO DE PROCESSO JUDICIAL

 Trata-se de uma ação jurídica iniciada, geralmente, por um advogado, 
em que se espera que um juiz, ou mesmo um tribunal, emita uma decisão 
sobre uma possível violação de um direito.
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1.2 CONCEITO DE CRIME

O conceito de crime pode ser encontrado na Introdução ao Código Penal 
(Dec. Lei n. 3.914/41), cujo art. 1º dispõe:

considera-se crime a infração penal a que a lei comina pena de 

reclusão ou de detenção, quer isoladamente, quer alternativa ou 

cumulativamente com pena de multa; contravenção a infração 

penal a que a lei comina, isoladamente, pena de prisão simples 

ou de multa, ou ambas, alternativa ou cumulativamente.

O doutrinador Fernando Capez (2019) conceitua crime, no aspecto mate-
rial, como todo fato humano que, propositada ou descuidadamente, cau-
sa lesão ou expõe a perigo bens jurídicos importantes para a coletividade 
e para a paz social. 

1.3 CONCEITO DE CRIME MILITAR 

A distinção entre o crime comum e o crime militar está no bem jurídico a 
ser tutelado. No crime militar, lesa-se a administração militar e os princí-
pios basilares da hierarquia e da disciplina.
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Figura 1 – Conceito de Crime Militar
Fonte: Acervo do TJMMG
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Figura 2 – Crime Militar Impróprio
Fonte: Acervo do TJMMG
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Assim, em regra, crime militar são condutas descritas no Código Penal 
Militar (CPM), Decreto-Lei n. 1.001, de 21 de outubro de 1969. O artigo 
9º estabelece outros critérios, tais como em razão da pessoa e em razão 
do local:

Art. 9º Consideram-se crimes militares, em tempo de paz:

I - os crimes de que trata este Código, quando definidos de modo 

diverso na lei penal comum, ou nela não previstos, qualquer que 

seja o agente, salvo disposição especial; 

II - os crimes previstos neste Código, embora também o sejam 

com igual definição na lei penal comum, quando praticados:

a) por militar em situação de atividade ou assemelhado, contra 

militar na mesma situação ou assemelhado; 

b) por militar em situação de atividade ou assemelhado, em lu-

gar sujeito à administração militar, contra militar da reserva, ou 

reformado, ou assemelhado, ou civil; 

c) por militar em serviço ou atuando em razão da função, em 

comissão de natureza militar, ou em formatura, ainda que fora 

do lugar sujeito à administração militar contra militar da reserva, 

ou reformado, ou civil; 

d) por militar durante o período de manobras ou exercício, con-

tra militar da reserva, ou reformado, ou assemelhado, ou civil;  

e) por militar em situação de atividade, ou assemelhado, contra 

o patrimônio sob a administração militar, ou a ordem administra-

tiva militar; 

 f) revogada. 
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III - os crimes praticados por militar da reserva, ou reformado, ou 

por civil, contra as instituições militares, considerando-se como 

tais não só os compreendidos no inciso I, como os do inciso II, 

nos seguintes casos:

a) contra o patrimônio sob a administração militar, ou contra a 

ordem administrativa militar; 

b) em lugar sujeito à administração militar contra militar em si-

tuação de atividade ou assemelhado, ou contra funcionário de 

Ministério militar ou da Justiça Militar, no exercício de função 

inerente ao seu cargo; 

 c) contra militar em formatura, ou durante o período de pronti-

dão, vigilância, observação, exploração, exercício, acampamen-

to, acantonamento ou manobras; 

 d) ainda que fora do lugar sujeito à administração militar, con-

tra militar em função de natureza militar, ou no desempenho de 

serviço de vigilância, garantia e preservação da ordem pública, 

administrativa ou judiciária, quando legalmente requisitado para 

aquele fim, ou em obediência a determinação legal superior. 

 



↩

CAPÍTULO 2
    PROCESSO
      CRIMINAL
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2. PROCESSO CRIMINAL 

2.1. PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO

2.1.1. INQUÉRITO POLICIAL MILITAR

O Inquérito Policial Militar (IPM) surge quando ocorre um crime militar. 
Para tanto, um conceito clássico é o que o define como sendo “toda viola-
ção acentuada ao dever militar e aos valores das instituições militares”. E 
completa afirmando que “distingue-se da transgressão disciplinar porque 
esta é a mesma violação, porém na sua manifestação elementar e sim-
ples. A relação entre crime militar e transgressão disciplinar é a mesma 
que existe entre crime e contravenção” (Assis, 2007. 6. ed.).

O Inquérito Policial Militar (IPM) é o conjunto de diligências efe-

tuadas pela Polícia Judiciária Militar destinado a reunir os ele-

mentos de convicção referentes à autoria e à materialidade de 

um crime militar, a fim de que o Ministério Público possa ter um 

panorama confiável da historicidade do fato criminoso ocorrido 

e, a partir daí, reúna as condições de oferecer ao Juiz uma hipó-

tese suficientemente crível de como, onde, por que, e por quem 

o crime militar foi praticado. (Saraiva, Alexandre (2017). Manual 

Básico da Polícia Judiciária Militar. Curitiba: Juruá.

O IPM tem a finalidade de fornecer elementos à instauração da ação pe-
nal. Durante sua elaboração são realizadas perícias, avaliações, que não 
mais se repetem em Juízo. Por isso, seu valor probatório está diretamen-
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te associado às provas produzidas por peritos idôneos e com obediência 
às formalidades legais (CBMMS, 2020).

O Plano de Classificação e a Tabela de Temporalidade dos Processos Ju-
diciais do Poder Judiciário preveem o prazo de guarda dos IPMs, conside-
rando, além de a sua classe processual estar inserida em procedimento 
investigatório, a sua adequação nas subtabelas de Assunto e Movimento.

Após a devida classificação e sendo constatada a destinação final para a 
eliminação, as peças principais dos autos serão retiradas para digitaliza-
ção e guarda permanente, e o restante das folhas será descartado para 
fragmentação.

O IPM se inicia com a notitia criminis, ou seja, a notícia do crime, e a peça 
deverá ser retirada do IPM para digitalização e para sua guarda perma-
nente, conforme art. 30 da Resolução CNJ 324:

Art. 30. São de guarda permanente:

I – documentos e processos assim indicados nos instrumentos 

previstos no art. 5º, incisos II e III, desta Resolução.

II – o inteiro teor de petições iniciais, sentenças, decisões de 

julgamento parcial de mérito, decisões terminativas, acórdãos e 

decisões monocráticas em tribunais armazenados em base de 

dados. “(grifo nosso)

As outras peças do inquérito de maior relevância para entendimento cro-
nológico dos fatos e guarda de informações também serão digitalizadas e 
retiradas para guarda permanente e serão detalhadas no item 5.2.1.
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Os IPMs serão encerrados pelo comandante na unidade de origem do mi-
litar investigado e obrigatoriamente encaminhados à Justiça Militar, para 
avaliação do juiz auditor.

2.2 AÇÃO PENAL MILITAR – PROCEDIMENTO ORDINÁRIO

“O Inquérito Policial Militar é a apuração sumária do fato, que, nos termos 
legais, configura crime militar, e de sua autoria. Tem o caráter de instrução 
provisória, cuja finalidade precípua é a de ministrar elementos necessá-
rios à propositura da ação penal” (CPPM, art. 9º).

Conforme dispõe o artigo 24 do Código de Processo Penal Militar (CPPM), 
em qualquer circunstância, a autoridade militar não poderá arquivar o in-
quérito, embora conclusivo da inexistência de crime ou de infração disci-
plinar a punir. Os autos do IPM, seja qual for a conclusão, mesmo quando 
tratar-se de crime de competência da Justiça Comum, devem ser remeti-
dos à Auditoria da Justiça Militar, a qual caberá decidir pela incompetên-
cia, com a remessa à autoridade judiciária competente.

A ação penal militar difere do IPM, por, na maioria das vezes, constar, no 
seu bojo, o oferecimento de denúncia por parte do Ministério Público, bem 
como a aceitação dessa denúncia pelo juiz auditor. 

Quando houver o vislumbramento de possível autoria e materialidade de 
crime previsto no Código Penal Militar, será dado prosseguimento aos 
fatos que foram apurados em sede de IPM até julgamento final. 

Quando não há o oferecimento de denúncia pelo Ministério Público, e o 
juiz entender que há crime a punir, os autos serão remetidos ao procura-
dor geral de justiça, para oferecimento ou não da denúncia.
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Portanto, na ação penal, haverá outras peças principais que deverão ser 
retiradas para maior entendimento dos autos, as quais serão melhor de-
talhadas no item 5.3.1.

2.3 PROCEDIMENTO ESPECIAL - DESERÇÃO

O crime de deserção é um crime propriamente militar, previsto exclusi-
vamente no Código Penal Militar, isto é, pode ser cometido somente por 
agentes militares. Caracteriza-se pelo abandono do serviço ou posto por 
um militar, sem permissão de um superior, e é feito com o intuito de não 
se regressar à posição ou à função. 

Conforme listado no Código Penal Militar brasileiro, Decreto-lei nº 1.001, 
de 21 de outubro de 1969, em seu artigo 187, caput, trata-se da deserção 
propriamente dita: 

Art. 187. Ausentar-se o militar, sem licença, da unidade em que 

serve, ou do lugar em que deve permanecer, por mais de oito 

dias: 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos; se oficial, a pena 

é agravada.

O comandante da unidade militar é a autoridade competente para lavrar 
o respectivo termo de deserção assim que o crime for consumado. A fina-
lidade do termo de deserção é a mesma do IPM, servindo de peça infor-
mativa para as investigações por cometimento de crime militar, conforme 
preconiza o art. 425 do CPPM:

Art. 452. O termo de deserção tem o caráter de instrução provi-

sória e destina-se a fornecer os elementos necessários à propo-

situra da ação penal, sujeitando, desde logo, o desertor à prisão.
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Consumada a deserção e finalizados os procedimentos administrativos, 
os demais documentos devem ser juntados e remetidos à Auditoria da 
Justiça Militar, onde deverá ter curso a ação penal respectiva (arts. 454, § 
2º, e 456, § 4º, do CPPM).

2.3.1 DESERÇÃO DE OFICIAL

Trata-se do mesmo crime de deserção, sendo o agente obrigatoriamente 
Oficial da Polícia Militar de Minas Gerais ou do Corpo de Bombeiros de 
Minas Gerais, conforme patentes abaixo:

POSTO
CORPO DE

 BOMBEIROS

 MILITAR

POLÍCIA MILITAR

2º TENENTE

1º TENENTE 

CAPITÃO 

MAJOR
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2.3.2 DESERÇÃO DE PRAÇA

Trata-se do mesmo crime de deserção, sendo o agente obrigatoriamente 
praça da Polícia Militar de Minas Gerais ou do Corpo de Bombeiros de 
Minas Gerais, conforme graduações abaixo:

GRADUAÇÃO

CORPO DE 

BOMBEIROS

 MILITAR

POLÍCIA MILITAR

SOLDADO 

CABO

TENENTE-CORONEL

CORONEL

Figura 3 -  Posto de Oficial
Fonte: Regulamento de Uniformes e Insígnias CBMMG e PMMG
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3º SARGENTO 

2º SARGENTO

1º SARGENTO 

SUBTENENTE 

CADETE 1º ANO* 

CADETE 2º ANO*

CADETE 3º ANO*
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ALUNO CHO*

ASPIRANTE*

*Praça Especial

2.4 HABEAS CORPUS   

Previsto na Constituição de 1988, no artigo 5º, inciso LXVIII, o Habeas 
Corpus é uma medida que pode ser proposta quando a liberdade de ir e 
vir de uma pessoa está arbitrariamente sob risco. 

Será concedido “sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de so-
frer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade 
ou abuso de poder” – salvo nos casos de “punição disciplinar”, como diz 
o Código de Processo Penal (BRASIL, Lei 3.689/1941).

Segundo a lei, o cerceamento da liberdade é ilegal nos seguintes casos:

◊ quando não houver justa causa para isso;

◊ quando alguém estiver preso por mais tempo do que determina a lei;

◊ quando quem determinar esse cerceamento da liberdade não tiver 
competência para fazê-lo;

Figura 4 -  Posto de Praça
Fonte: Regulamento de Uniformes e Insígnias CBMMG e PMMG
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◊ quando não for alguém admitido a prestar fiança, nos casos em que a 
lei a autoriza;

◊ quando o processo for claramente nulo;

◊ quando a punição estiver extinta.

Na Justiça Militar estadual, quando o Habeas Corpus possui algum vín-
culo com o Processo/IPM, será arquivado junto com este. E, quando não 
houver, será arquivado em local exclusivo para esse tipo de documentos.

Segundo prevê o Plano de Classificação e Tabela de Tem-
poralidade (PCTT), o Habeas Corpus com motivo de en-
cerramento “denegado” será de guarda permanente. E 
aqueles que não forem conhecidos ou concedidos, e/ou 
estiverem prejudicados poderão ser eliminados, respei-
tando-se a temporalidade de 10 (dez) anos.

2.5 PROCESSO DO CONSELHO DE JUSTIFICAÇÃO

O Conselho de Justificação é o processo especial instaurado com a finali-
dade de julgar a incapacidade do oficial para permanecer no serviço ativo 
da Instituição Militar, permitindo-lhe também condições para se justificar. 
É também cabível para o oficial da reserva remunerada ou reformado 
(BRASIL, Lei 5.836/1972).

O posto e a patente são garantidos pela Constituição Federal. Sua perda 
ocorre mediante processo regular e decisão final do tribunal militar per-
manente em tempo de paz, ou tribunal especial em tempo de guerra. O 
reconhecimento de culpa do justificante decorre do paradigma de honra, 
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pundonor e decoro da classe a que está obrigado o oficial da Polícia Mi-
litar e do Corpo de Bombeiros Militar pelas leis, regulamentos, usos, cos-
tumes e tradições militares. 

Os processos do Conselho de Justificação (PJ) são de guar-
da permanente.

2.6 PROCESSO DE PERDA DE POSTO E GRADUAÇÃO

Segundo Rodrigo Foureaux (2020):

É no procedimento próprio para a perda do posto ou da gra-

duação que será analisado todo o histórico funcional do mi-

litar, o número de recompensas e punições durante toda a 

vida profissional, as circunstâncias em que o crime que foi 

praticado ocorreu, a repercussão disso em âmbito institucio-

nal e perante a sociedade. Há uma série de análises que 

são impróprias para serem decididas no bojo do processo 

judicial, razão pela qual exige-se, nos crimes militares, em 

razão de previsão constitucional, que seja instaurado um 

procedimento próprio.

A instauração de um procedimento próprio pode ocorrer ainda que não 
haja recurso da sentença, mediante representação do Ministério Público 
perante o tribunal competente, para que oficiais e praças, nas condena-
ções perante a justiça militar, percam o posto e a graduação. 
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Os processos de Perda de Posto e Graduação (PPG) são de 
guarda permanente.

2.7 AÇÃO CÍVEL  

Ação é o direito subjetivo público de exigir do Estado a sua prestação 
jurisdicional na resolução de uma pretensão de direito material, reagindo 
a uma violação de direitos. É sempre processual porque é através do 
processo que esse direito é exercido. A ação é civil por ser processada 
perante o juízo cível (Laginski, 2019).

 A Emenda Constitucional n° 45, de 30 de dezembro de 2004, promoveu 
importantes alterações no cotidiano da Justiça Militar estadual, ao con-
ferir-lhe jurisdição cível. A inclusão da matéria cível na competência da 
Justiça Militar passou a ser exercida, então, desde janeiro de 2005.

§ 4º Compete à Justiça Militar estadual processar e julgar os 

militares dos Estados, nos crimes militares definidos em lei e 

as ações judiciais contra atos disciplinares militares, ressal-

vada a competência do júri quando a vítima for civil, cabendo 

ao tribunal competente decidir sobre a perda do posto e da 

patente dos oficiais e da graduação das praças.

De maneira expressa, o dispositivo constitucional estabelece que a com-
petência cível da Justiça Militar é restrita às ações judiciais propostas 
contra atos disciplinares militares. 
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Os atos disciplinares a que se refere a Constituição são atos administra-
tivos que possuem natureza peculiar, e não se pode entender que qual-
quer ato administrativo que envolva um militar seja, por si só, de natureza 
disciplinar.

A prescrição dos direitos e a decadência das ações contra a Fazenda Pú-
blica também são questões que apresentam especial relevância para as 
causas cíveis da Justiça Militar. 

O art. 1º do Decreto n. 20.910/1932 dispõe que: 

Art. 1º - As dívidas passivas da união, dos estados e dos mu-

nicípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra 

a fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua 

natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do 

ato ou fato do qual se originarem.  

As peças da ação cível de maior relevância para entendimento cronoló-
gico dos fatos e da guarda de informações também serão digitalizadas e 
retiradas para guarda permanente e serão detalhadas no item 5.5.1.

2.7.1 MANDADO DE SEGURANÇA

O mandado de segurança está previsto na Constituição Federal de 1988, 
mas é regulado pela Lei n. 12.016, de 2009. Nela estão definidas todas 
as suas particularidades, estabelecendo-se quais são os seus prazos, 
particularidades, alcance e trâmites.
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O objetivo desse remédio constitucional é garantir que autoridades e ór-
gãos que exerçam o poder público não impossibilitem o acesso de pesso-
as a direitos constitucionais.

As peças de maior relevância do Mandado de Segurança, para entendi-
mento cronológico dos fatos e da guarda de informações, também serão 
digitalizadas e retiradas para guarda permanente.

2.7.2 HABEAS DATA

O Habeas Data está previsto no artigo 5º, inciso LXXII, da Constituição 
Federal, destinado a assegurar que um cidadão tenha acesso a dados e 
informações pessoais que estejam sob posse do Estado brasileiro, ou de 
entidades privadas que tenham informações de caráter público. 

Neste sentido, o professor Hely Lopes Meirelles (2010) define:

Habeas data é o meio constitucional posto à disposição de 

pessoa física ou jurídica para lhe assegurar o conhecimen-

to de registros concernentes ao postulante e constantes de 

repartições públicas ou particulares acessíveis ao público, 

para retificação de seus dados pessoais (CF, art. 5º, LXXII, 

‘a’ e ‘b’). 

As peças principais de maior relevância do Habeas Data, para enten-
dimento cronológico dos fatos e guarda de informações, também serão 
digitalizadas e retiradas para guarda permanente.



↩
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3. VALOR DOS DOCUMENTOS 
E CORTE CRONOLÓGICO

Este manual visa introduzir os profissionais que trabalham com a Gestão 
Documental na lida direta com os documentos judiciais e nos fluxos de 
trabalho. 

No Volume 1 do manual denominado Conhecendo o Arquivo, os Docu-
mentos e a Gestão Documental, foi apresentado que o valor dos docu-
mentos não se trata de monetizá-los, mas sim avaliá-los por sua serventia 
no âmbito em que foi concebido. 

Estruturalmente, os documentos podem ser avaliados como valor primá-
rio e secundário. 

O conceito destes valores foi descrito pelo Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) na Resolução 324 de 2020 em seu artigo 18, § 1º, § 2º e § 3º:

§ 1º Valor primário é aquele relacionado à significância jurí-

dica, administrativa ou financeira atribuída em função do in-

teresse para as partes litigantes ou para o respectivo tribunal 

que os autos ou documentos tenham.

§ 2º Valor secundário é aquele atribuído aos documentos e 

autos judiciais ou administrativos, em função do interesse 

que possam ter para a sociedade ou para a instituição, res-

pectivamente, em virtude de suas características históricas 

ou informativas.
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§ 3º Finda a avaliação e observados os procedimentos es-

tabelecidos nesta Resolução, poderá haver eliminação de 

documentos destituídos de valor secundário.

É fundamental compreender que o valor do documento influenciará em 
sua destinação final, isto é, em seu ciclo de vida. E, consequentemente, 
na forma de tratamento.

3.1 VALOR PRIMÁRIO

Os documentos ainda em tramitação, permanecem no local onde são pro-
duzidos ou recebidos até que se encerrem suas funções. 

Esta fase pela qual todo documento passa pode ser chamada de Fase 
Corrente.

Vencido este período de uso constante e encerramento de sua finalidade, 
o documento avança para uma avaliação, que definirá se seu arquiva-
mento será Intermediário ou Permanente.

É neste ponto que a análise identifica se o documento possui valor se-
cundário ou valor histórico, ou, ainda, se o documento está submetido a 
algum tipo de corte cronológico. 

Tanto a valoração histórica quanto o corte cronológico obrigarão a guarda 
permanente do documento que está em análise.
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3.2 VALOR SECUNDÁRIO OU VALOR HISTÓRICO

 A identificação dos processos de valor secundário ou histórico, que inte-
ressam sobremaneira às atividades de Gestão de Memória, é um dos prin-
cipais escopos da Gestão Documental (BÖTTCHER e SLIWKA, 2020). 

Os documentos de valor secundário ou histórico são “aqueles de valor 
probatório ou informativo, que devem ser definitivamente preservados no 
suporte original de criação”, conforme artigo 16, inciso III, da Resolução 
CNJ n. 324/2020. 

O valor secundário é atribuído “em função do interesse que possam ter 
para a sociedade ou para a instituição, respectivamente, em virtude de 
suas características históricas ou informativas”, segundo artigo 18, § 2º, 
da mencionada Resolução. Para fins de Gestão Documental e de Gestão 
de Memória no Poder Judiciário, documentos de guarda permanente ou 
histórica são equivalentes. 

A guarda permanente dos documentos do Poder Judiciário é estrutura-
da em quatro pilares ou grupos, conforme sistematizado por Böttcher e 
Sliwka (2020), nos quais são distribuídos os incisos do artigo 30 da Reso-
lução em questão, da seguinte forma: 

a) destinação antecipada pelas tabelas ou por outras causas (incisos 
I, II, VII e XI);

b) corte cronológico (inciso VI); 

c) valor secundário reconhecido pela Comissão Permanente de Ava-
liação Documental (incisos VIII e IX); 
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d) amostra estatística representativa do conjunto documental destina-
do à eliminação (inciso X).

3.3 CORTE CRONOLÓGICO

Corte cronológico é uma forma encontrada dentro da gestão documental 
para separar documentos produzidos e recebidos em determinado perí-
odo da história de uma sociedade, que, por inúmeros motivos, marcou e 
transformou sua trajetória.

Dentro das instituições, o corte cronológico pode ser fixado pelas comis-
sões de avaliação documental que determinam marcos temporais levan-
do em conta seus fatores sociais, culturais, regionais, econômicos, dentre 
outros.

Para o poder judiciário, é importante registrar que, embora o Conselho 
Nacional de Justiça tenha reconhecido a autonomia dos órgãos na fixa-
ção do corte cronológico, houve uma tentativa de padronização quanto 
aos anos anteriores a 1950, para os Tribunais então existentes. 

Ao considerar que os documentos do corte cronológico são de guarda 
permanente, há uma preservação mínima de conservação do patrimônio 
arquivístico do Poder Judiciário. 

3.4 CORTE CRONOLÓGICO DO TJMMG

A Comissão Permanente de Avaliação Documental (CPAD) do TJMMG 
considerou, para seu corte cronológico, até a publicação deste volume, os 
seguintes períodos e seus respectivos eventos:
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10 de novembro de 1937 a 31 
de janeiro de 1946 Estado Novo

Todos os processos anteriores 
a 1950

Determinação do CNJ –  
Resolução n. 324/2020

01 de abril de 1964 a 31 de 
dezembro de 1985 Regime Militar

1997
Processos relacionados com a 
paralisação grevista da Polícia 

Militar de Minas Gerais

3.5 O VALOR INESTIMÁVEL DOS DOCUMENTOS PARA A 
MEMÓRIA DA INSTITUIÇÃO

Segundo UNESCO (2002), o patrimônio documental “é o legado do pas-
sado para a comunidade mundial presente e futura”. Estes documentos 
que, por muito tempo, ficaram guardados em porões escondem a memó-
ria coletiva documentada e sua importância foi reconhecida pelo Progra-
ma Memória do Mundo – MoW (Memory of World).

A concepção do Programa Memória do Mundo é que o pa-

trimônio documental mundial pertence a todos, deveria ser 

plenamente preservado e protegido para todos e, com o 

devido respeito aos hábitos e práticas culturais, deveria ser 

acessível para todos de maneira permanente e sem obstá-

culos. A missão do Programa Memória do Mundo é aumentar 

Quadro 1 - Corte cronológico do TJMMG
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a consciência e a proteção do patrimônio documental mun-

dial e conseguir sua acessibilidade universal e permanente 

(Unesco, 2002, p.9).

A documentação permanente do Poder Judiciário, seja judicial ou admi-
nistrativa, deve ser preservada no suporte original de criação, pois faz 
parte do Patrimônio Cultural Nacional, o que se aplica também aos pro-
cessos em tramitação nos casos de conversão de suporte.

Em relação à memória da instituição, há documentos que apresentam, 
originalmente, valor secundário (SCHELLENBERG, 2006, p. 180-198):

a) documentos que contenham prova da organização e do funciona-
mento da instituição, que os produziu, tais como origem, funções, di-
retrizes, decisões, normas e atividades;

b) documentos de acordos em que a administração pública seja parte 
(contratos, convênios etc);

c) documentos que identificam imóveis e obras da instituição;

d)  documentos gerados a partir de materiais de publicidade produzi-
dos em conexão com atividades informativas e de promoção da insti-
tuição;

e) documentos que retratam a memória de seus servidores e colabo-
radores;

f) documentos que contenham informação de relevância social sobre 
pessoas, coisas ou fatos;

g) documentos com registros de fatos ou ocorrências (atas, relatórios, 
memórias de reunião etc).
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Documentos recolhidos ao arquivo permanente não devem ser objeto de 
nova solução de destinação, uma vez que já constituem acervo histórico. 

A alteração da Tabela de Temporalidade e/ou dos critérios de guarda per-
manente não têm efeito retroativo, ou seja, novos critérios ou prazos de 
guarda devem ser aplicados apenas a documentos ainda não avaliados 
(vide Capítulos 8.2 e 8.3 do Manual de Gestão Documental do Conselho 
Nacional de Justiça). 

É vedada a eliminação de documentos e processos de guarda perma-
nente, mesmo após microfilmagem, digitalização ou qualquer outra forma 
de reprodução ou reformatação, conforme artigo 29, parágrafo único, da 
Resolução CNJ n. 324/2020. 
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4. FLUXOGRAMAS

É humanamente impossível trabalhar dentro de um arquivo e gerenciar 
seu acervo se os procedimentos não estiverem claramente descritos e 
padronizados. A lógica de funcionamento deste espaço deve ser descom-
plicada e o mais simples possível.

Um arquivo – principalmente sendo público – que se propõe a trabalhar 
com excelência precisa ter alinhamento teórico e prático de suas ações. 
Todos os envolvidos e qualquer pessoa autorizada que nele adentrar deve 
ter facilidade de encontrar o que deseja. 

Mesmo que a informação seja tratada de maneira sigilosa, ela deve es-
tar adequadamente armazenada, facilitando o trabalho de quem busca e 
diminuindo o tempo de espera de quem solicita. Desta forma, qualquer 
orientação ou procedimento deve ser especificado de maneira inteligível, 
de acordo com o nível de exigência do documento. 

Consequentemente, é necessário descrever de maneira minuciosa as ati-
vidades desenvolvidas, apresentando-se seu mapeamento.

4.1 CICLO DE TRATAMENTO DOCUMENTAL

Todas as atividades que envolvem a Gestão Documental (GD) partem de 
um grande ciclo de trabalho que será pormenorizado de acordo com a 
demanda apresentada, contudo o macrociclo de tratamento apresenta os 
seguintes estágios:
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No macrociclo de tratamento documental, cada estágio contempla um 
conjunto de tarefas que serão detalhadamente explicadas neste manual.

O volume 3 contempla a ANÁLISE, que constitui a avaliação do docu-
mento a ser tratado, o seu reconhecimento pela classe processual, a 
identificação dos metadados que serão compilados em banco de dados e 
a separação das peças principais. 

A análise pode ser feita em dois momentos, para as massas documentais 
acumuladas e para o tratamento regular dos documentos judiciais.

4.2 FLUXO DE TRATAMENTO DE MASSA DOCUMENTAL 
ACUMULADA

Massa Documental Acumulada (MDA) é o conjunto de documentos rema-
nejados dos setores da instituição e depositados em um espaço denomi-
nado Arquivo, sem que haja qualquer tratamento. Com relação aos docu-
mentos judiciais do TJMMG, a MDA remonta ao final da década de 1930. 

Figura 5 – Ciclo de Tratamento Documental
Fonte: Acervo do TJMMG
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Dada a importância e a complexidade do Tratamento de Massa Documen-
tal Acumulada (TMDA) foi desenvolvido um ciclo próprio de execução, pois 
lidar com a MDA exige ações anteriores à Análise, como DIAGNÓSITCO e 
DESARQUIVAMENTO. 

Além disso, a MDA geralmente precisa passar por processos de higie-
nização antes de ser iniciado qualquer tipo de tratamento. No caso de 
TJMMG, em meio à MDA, existiam documentos com mais de 80 anos 
arquivamento.

Figura 6 – Fluxograma de Tratamento de Massa Documental Acumulada
Fonte: Acervo do TJMMG
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4.3 FLUXO DE TRATAMENTO REGULAR DE DOCUMENTOS 
JUDICIAIS

Como o caminho a ser seguido pela Gestão Documental é o de regulari-
zação das atividades, não deve ser permitido que haja novos acúmulos 
de massa documental. O Tratamento Regular de Documentos Judiciais 
(TRDJ) pode ter um fluxo de trabalho com número de etapas reduzido ou 
sua velocidade ampliada, considerando a uniformidade de ações realiza-
das nos documentos anteriores a sua chegada à GD.

 

Figura 7 – Fluxograma de Tratamento Regular de Documentos Judiciais
Fonte: Acervo do TJMMG



45↩

4.4 CONTROLE DE QUALIDADE

O controle de qualidade é uma forma encontrada para avaliar se a tarefa 
realizada, seja serviço ou produto, encontra-se em conformidade com os 
parâmetros predefinidos. Muitas vezes, pode parecer uma atividade bu-
rocrática desnecessária, mas somente com ela é possível corrigir falhas, 
aferir eficiência e eficácia de determinada ação. O controle de qualidade 
é uma ação de retroalimentação e um diferencial entre instituições que 
realizam o mesmo tipo de negócio.

Dentro da GD do TJMMG, definiu-se que o controle de qualidade seria 
feito no próprio ciclo de Tratamento Documental. Desta forma, os estágios 
de PRÉ-INSPEÇÃO, 1ª INSPEÇÃO e 2ª INSPEÇÃO são implementados.

Figura 8 – Macrociclo de tratamento de documentos
Fonte: Acervo do TJMMG
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Ao observarmos o Macrociclo de Tratamento de Documentos Judiciais 
percebe-se que as tarefas foram organizadas em grandes estágios: ANÁ-
LISE, HIGIENIZAÇÃO/RESTAURAÇÃO, DIGITALIZAÇÃO, REMONTA-
GEM E DESTINAÇÃO FINAL, possuindo tarefas que serão executadas 
pelos Auxiliares de Arquivo (AA), sempre supervisionados. 

Os estágios de PRÉ-INSPEÇÃO, 1ª INSPEÇÃO e 2ª INSPEÇÃO pos-
suem tarefas que serão executadas por profissionais diferentes, com 
competências e habilidades específicas para cada estágio. Cada uma de-
las será detalhada no capítulo 6.  

4.5 ETIQUETAS DE CONTROLE DE FLUXO

Controlar a qualidade implica em métodos e ferramentas que possibilitem 
a identificação dos acertos e erros e também dos executores. 

As etiquetas de controle de fluxo foram uma das formas encontradas para 
acompanhar a tramitação de um documento judicial dentro dos estágios 
de tratamento, seja de MDA ou de TRDJ.

As etiquetas apresentam dados básicos para leitura rápida da situação 
dos documentos. A especificidade de cada tipo de documento judicial 
pode implicar na criação de uma etiqueta própria, contudo alguns elemen-
tos serão comuns para todos, conforme será visto nos modelos abaixo. 
Com o preenchimento da Etiqueta de Fluxo (EF), é possível saber em 
qual estágio do tratamento o documento está e quem é o responsável por 
ele.

De acordo com o tipo de feito, imprima o modelo de Etiqueta em branco 
que está na pasta GD > Manual Volume 3 > Apêndices;
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Apêndice 1 – Etiqueta para Ação Penal, Deserção e Inquérito Policial 
Militar

Apêndice 2 – Etiqueta para Ação Cível

Apêndice 3 - Etiqueta para Habeas Corpus

4.5.1 COMO PREENCHER A ETIQUETA DE AÇÃO PENAL, DESER-
ÇÃO E INQUÉRITO POLICIAL MILITAR

Passo 1 – Prencha com o número do documento;

Passo 2 – Preencha com a classe (Ação Penal, Deserção (Praça/Oficial) 
e Inquérito Policial Militar);

Figura 9 – Etiqueta de Fluxo Ação Penal, Deserção e Inquérito Policial Militar
Fonte:  Acervo do TJMMG
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Passo 3 – Preencha o ano do arquivamento, ele influenciará no tempo de 
guarda; 

Passo 4 – Preencha o Motivo do Encerramento, ele implicará no tipo de 
guarda;

Passo 5 – Responda a pergunta – “ARMA apreendida?”, saber se a arma 
foi apreendida, restituída e liberada é fundamental para finalizar o docu-
mento sem quaisquer pendências;

Passo 6 – Se a pergunta anterior for respondida com NÃO, passe para o 
próximo passo. Se a pergunta anterior for respondida com SIM, responda 
a pergunta – “Arma restituída?”. 

Passo 7 – Preencha com o número total de páginas, isto possibilitará um 
cálculo aproximado de peso em kg da quantidade de papel;

Passo 8 – Preencha com o número das páginas retiradas como peças 
principais. Esta informação influenciará nas folhas que serão digitaliza-
das. Se a informação estiver no verso da página, especifique, como no 
exemplo. Ex.: 45, 45V, 46, 59;

Passo 9 – Quem preencheu os passos de 1 a 7 deve assinar no campo 
Análise;

Passo 10 – À medida que a Ação Penal, Deserção ou Inquérito Policial 
Militar forem tramitando dentro da seção, cada pessoa deve assinar o 
estágio que executou;

Passo 11 – O campo Destinação deve ser preenchido pelo 2º inspetor, 
com o local de destinação final do feito;
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4.5.2  COMO PREENCHER A ETIQUETA DE AÇÃO CÍVEL

Passo 1 – Preencha com o número do documento;

Passo 2 - Preencha com a classe da ação;

Passo 3 – Preencha o ano do arquivamento, ele influenciará no tempo de 
guarda; 

Passo 4 – Preencha com o número total de páginas, isto possibilitará um 
cálculo aproximado de peso em kg da quantidade de papel;

Passo 5 – Preencha com o número das páginas retiradas como peças 
principais. Esta informação influenciará nas folhas que serão digitaliza-
das. Se a informação estiver no verso da página, especifique, como no 
exemplo. Ex.: 45, 45V, 46, 59;

Figura 10 – Etiqueta de Fluxo Ação Cível
Fonte:  Acervo do TJMMG
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Passo 6 – Quem preencheu os passos de 1 a 5 deve assinar no campo 
Análise;

Passo 7 – À medida que a Ação Cível for tramitando dentro da seção, 
cada pessoa deve assinar o estágio que executou;

Passo 8 – O campo Destinação deve ser preenchido pelo 2º inspetor com 
o local de destinação final do feito;

4.5.3 COMO PREENCHER A ETIQUETA DE HABEAS CORPUS E HA-
BEAS DATA

Figura 11 – Etiqueta de Fluxo Habeas Corpus/Habeas Data
Fonte:  Acervo do TJMMG
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Passo 1 – Preencha com o número do documento;

Passo 2 – Preencha o número do processo de referência, quando houver;

Passo 3 – Preencha o ano do arquivamento, ele influenciará no tempo de 
guarda; 

Passo 4 – Marque com um “X” um dos motivos de encerramento, ele in-
fluenciará no tipo de guarda;

Passo 5 – Preencha com o número total de páginas, isto possibilitará um 
cálculo aproximado de peso em kg da quantidade de papel;

Passo 6 – Preencha com o número das páginas retiradas como peças 
principais. Esta informação implicará nas folhas que serão digitalizadas. 
Se a informação estiver no verso da página, especifique, como no exem-
plo. Ex.: 45, 45V, 46, 59;

Passo 7 – Quem preencheu os passos de 1 a 6, deve assinar no campo 
Análise;

Passo 8 – À medida que o Habeas Corpus e Habeas Data forem trami-
tando dentro da seção, cada pessoa deve assinar o estágio que executou;

Passo 9 – O campo Destinação deve ser preenchido pelo 2º inspetor com 
o local de destinação final do feito;
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5. ANÁLISE

A análise dos documentos judiciais existentes no acervo, independente 
de sua classificação, nada mais é que a identificação e a coleta de dados 
relevantes para armazenamento das informações extraídas do documen-
to, transformando-os em metadados.

Analisar requer atenção e alto grau de preciosismo, uma vez que o pre-
enchimento dos formulários padronizados necessita ser cópia fiel das in-
formações contidas nos documentos a serem tratados.

A seleção das peças principais a serem digitalizadas seguem as reco-
mendações estipuladas pelo CNJ e varia para cada tipo de documento, 
que será detalhado logo a seguir.

Entender a seriedade da coleta de dados é crucial para a excelência des-
se procedimento.

5.1 ORIENTAÇÕES GERAIS

Independente do tipo de documento que irá passar pela análise, algumas 
orientações são idênticas no início e no final do processo:

Passo 1 - Identifique qual tipo de documento será analisado;

Passo 2 - Mantenha as peças principais retiradas em ordem. Utilize clipes 
para prendê-las junto à capa do processo principal;
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Passo 3 - De acordo com o tipo de feito, copie o modelo de Formulário em 
branco que está na pasta GD > Manual Volume 3 > Apêndices;

Apêndice 4 – Formulário para Ação Penal, Deserção e Inquérito Policial 
Militar
Apêndice 5 – Formulário para Ação Cível
Apêndice 6 - Formulário para Habeas Corpus

Observação: os formulários criados em 2018 já sofreram inúmeras 
alterações, em virtude de melhorias nos fluxos de trabalho. Portanto, 
atente-se sempre para o uso do modelo mais recente. A criação do 
sistema informatizado, em 2021 e implantado em 2022, minimizou a 
quantidade de informações lançadas no formulário, além de possibi-
litar um banco de dados mais fidedigno.

Passo 4 - Cole o Formulário em branco na pasta “BINÁRIOS_SISCONP”;

Passo 5 - Crie uma pasta com ano e número do documento, exemplo 
1939-001. Renomeie o formulário da mesma forma e coloque dentro da 
pasta;

Figura 12 – Pasta e Formulário renomeados com o padrão Ano-Número
Fonte:  Acervo do TJMMG
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Passo 6 - Arraste a pasta para dentro de uma das pastas existentes, de 
acordo com a classe do documento;

Passo 7 – Dentro da pasta do tipo de documento, encontre o ano de dis-
tribuição ou um subtipo e arraste a pasta que foi criada.

Depois de todas essas etapas concluídas, vamos realmente iniciar a 
ANÁLISE do documento. É importante observar que cada tipologia tem 
especificidades que alteram a composição final. 

Figura 13 – Pastas de acordo com o tipo de documento
Fonte:  Acervo do TJMMG
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5.2 INQUÉRITO POLICIAL MILITAR

A conferência do Inquérito Policial Militar (IPM) exige atenção e olhar mi-
nucioso durante a leitura, para que as partes principais sejam retiradas 
corretamente e as informações sejam repassadas sem dúvidas para o 
formulário. 

Assim, todas as páginas devem ser folheadas. E os documentos de maior 
relevância devem ser encontrados e lidos.

5.2.1 PEÇAS PRINCIPAIS DO IPM

Consideram-se como peças principais:

Petição inicial > Relatório do encarregado > Solução do coman-
dante > Manifestação do Ministério Público > Manifestação do juiz 
> Parecer do procurador > Carimbo ou despacho de arquivamento

Petições iniciais:

◊ Portaria (o comandante procede ao inquérito e, nessa hipótese, bai-
xará portaria instaurando-o, presidindo-o ou delegando a competência 
para procedê-lo. Quando ocorrer a delegação, o comandante, detentor 
da polícia judiciária militar, (CPPM, art. 7º) expedirá portaria, designan-
do o encarregado. E o encarregado expedirá a portaria de instauração 
do IPM);
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O Inquérito Policial Militar, de acordo com o Decreto Lei nº 1.002 de 1969, 
iniciar-se á mediante portaria:

a)  de ofício, pela autoridade militar em cujo âmbito de juris-

dição ou comando haja ocorrido a infração penal, devendo 

ser observada a hierarquia do infrator;

b)  por determinação, ou delegação, da autoridade militar 

superior que, em caso de urgência, poderá ser feita por via 

telegráfica ou radiotelefônica e confirmada, posteriormente, 

mediante ofício. É importante colocar que, de forma diversa 

da legislação processual comum, outra forma de dar início 

ao inquérito dar-se-á por meio de determinação de autorida-

de militar superior. E tal autoridade, também, poderá delegar 

a função de presidente do inquérito;

c) em virtude de requisição do Ministério Público;

d)     por decisão do Superior Tribunal Militar, nos termos do 

art. 25 do CPPM;

e)  a requerimento da parte ofendida ou de quem legalmente 

a represente, ou em virtude de representação devidamente 

autorizada de quem tenha conhecimento de infração penal, 

cuja repressão caiba à Justiça Militar;

f)  quando, de sindicância feita em âmbito de jurisdição mili-

tar, resulte indício de existência de infração penal militar.

◊ Auto de Prisão em Flagrante (APF);

◊ Requerimento da parte ofendida ou de seu representante legal; ou

◊ Requisição do Ministério Público ou do Juiz. 



58↩

Durante a retirada das partes principais, algumas peças citadas acima 
podem não constar no processo e deverão ser substituídas por outras de 
relevância similar.

◊ Em inquéritos onde há o Termo de ciência, ou a manifestação para 
representação da vítima, prevista na Lei n. 9.099/95, este também de-
verá ser considerado peça principal.

◊ Documentos iconográficos também serão retirados para complemen-
tar o conteúdo.

Se houver armas envolvidas no processo, retirar o Termo de 
apreensão, o Termo de liberação e o Termo de restituição, para 
conferência da INSPEÇÃO.

5.2.2 PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DO IPM

Passo 1 – Siga as orientações do item 5.1 (Orientações Gerais);

Passo 2 – Abra o Formulário;

Passo 3 – Preencha com as informações solicitadas;

Passo 4 – Abra e preencha as informações solicitadas nos campos do 
sistema informatizado;

Passo 5 – Siga as orientações do item 4.5.1 (Como preencher a etiqueta 
de Ação Penal, Deserção e Inquérito Policial Militar);

Passos 6 – Encaminhe o IPM para Pré-inspeção.
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5.3 AÇÃO PENAL

A conferência da Ação Penal (AP) exige atenção e olhar minucioso duran-
te a leitura, para que as partes principais sejam retiradas corretamente e 
as informações sejam repassadas sem dúvidas para o formulário. 

Assim, todas as páginas devem ser folheadas. E os documentos de maior 
relevância devem ser encontrados e lidos.

5.3.1 PEÇAS PRINCIPAIS DA AÇÃO PENAL

Consideram-se como peças principais:

Petição inicial (Portaria do IPM, Auto de Prisão em Flagrante (APF), 
Portaria do Delegado de Polícia Civil, Representação criminal) > 
Relatório > Solução do comandante > Denúncia do Ministério Pú-
blico > Inteiro teor de sentenças > Decisões parciais de mérito > 
Decisões terminativas > Parecer do procurador > Decisões recur-
sais > acórdãos > Carimbo ou despacho de arquivamento

Algumas partes principais citadas acima podem não constar no processo 
e deverão ser substituídas por outras de relevância similar.

Se houver armas envolvidas no processo, retirar o Termo de 
apreensão, o Termo de liberação e o Termo de restituição, para 
conferência da auditoria.
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5.3.2 PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DA AÇÃO PENAL

Passo 1 – Siga as orientações do item 5.1 (Orientações Gerais);

Passo 2 – Abra o Formulário;

Passo 3 – Preencha com as informações solicitadas;

Passo 4 – Abra e preencha as informações solicitadas nos campos do 
sistema informatizado;

Passo 5 – Siga as orientações do item 4.5.1 (Como preencher a etiqueta 
de Ação Penal, Deserção e Inquérito Policial Militar);

Passos 6 – Encaminhe a Ação Penal para Pré-inspeção.

5.4 PROCESSO DE DESERÇÃO

A conferência do Processo de Deserção exige atenção e olhar minucioso 
durante a leitura, para que as partes principais sejam retiradas correta-
mente e as informações sejam repassadas inequívocas para o formulário.

Assim, todas as páginas devem ser folheadas. E os documentos de maior 
relevância devem ser encontrados e lidos.

5.4.1 PEÇAS PRINCIPAIS DA DESERÇÃO

Consideram-se como peças principais:
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Termo de deserção > Relatório > Solução do comandante > inteiro 
teor de sentenças > Decisões parciais de mérito > Decisões termi-
nativas > Parecer do procurador > Decisões recursais > acórdãos 
> Carimbo ou despacho de arquivamento

5.4.2 PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DE DESERÇÃO

Passo 1 – Siga as orientações do item 5.1 (Orientações Gerais);

Passo 2 – Abra o Formulário;

Passo 3 – Preencha com as informações solicitadas;

Passo 4 – Abra e preencha as informações solicitadas nos campos do 
sistema informatizado;

Passo 5 – Seguir as orientações do item 4.5.1 (Como preencher a etique-
ta de Ação Penal, Deserção e Inquérito Policial Militar);

Passos 6 – Encaminhar a Deserção para Pré-inspeção.

5.5 AÇÃO CÍVEL

A conferência da Ação Cível (AC) exige atenção e olhar minucioso duran-
te a leitura, para que as partes principais sejam retiradas corretamente e 
as informações sejam repassadas inequívocas para o formulário.

Assim, todas as páginas devem ser folheadas. E os documentos de maior 
relevância devem ser encontrados e lidos.
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5.5.1 PEÇAS PRINCIPAIS DA AÇÃO CÍVEL

Consideram-se como peças principais:

Petição inicial > Concessão de justiça gratuita > Inteiro teor de 
Sentenças > Decisões parciais de mérito > Decisões terminativas 
> acórdãos > Decisões recursais monocráticas > Publicação do 
trânsito em julgado.

5.5.2 PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DE AÇÃO CÍVEL

Passo 1 – Siga as orientações do item 5.1 (Orientações Gerais);

Passo 2 – Abra o Formulário;

Passo 3 – Preencha com as informações solicitadas;

Passo 4 – Abra e preencha as informações solicitadas nos campos do 
sistema informatizado;

Passo 5 – Siga as orientações do item 4.5.2 (Como preencher a etiqueta 
de Ação Cível);

Passos 6 – Encaminhe a Ação Cível para Pré-inspeção.

5.6 DOCUMENTOS JUDICIAIS

Durante a primeira escrita do Volume 3 do Manual de Gestão Documen-
tal, a equipe responsável ainda não havia tratado todos os tipos de docu-
mentos judiciais presentes no acervo do TJMMG. Apesar de saber de sua 
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existência, através do diagnóstico realizado, até a publicação deste ma-
terial, os procedimentos específicos ainda não haviam sido elaborados.

Como dito inicialmente, esta é uma obra aberta, sujeita a intervenções e 
melhorias sempre que necessário. Desta forma, já está posto o desafio de 
escrever sobre cada um dos documentos judiciais, à medida que o traba-
lho sobre a MDA for desenvolvido.

5.6.1 HABEAS CORPUS

A conferência do Habeas Corpus (HC) exige atenção e olhar minucioso 
durante a leitura, para que as partes principais sejam retiradas correta-
mente e as informações sejam repassadas inequívocas para o formulário.

Assim, todas as páginas devem ser folheadas. E os documentos de maior 
relevância devem ser encontrados e lidos.

5.6.1.1 PEÇAS PRINCIPAIS DO HABEAS CORPUS

Consideram-se como peças principais:

Petição > Informações do comandante > Decisões parciais de mé-
rito > Decisões terminativas

5.6.1.2 PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DE HABEAS CORPUS

Passo 1 – Verifique se o HC faz referência a algum processo;

Passo 2 – Se não houver processo de referência, preencha o formulá-
rio próprio para Habeas Corpus com as mesmas indicações do item 5.1 
(Orientações Gerais);
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Passo 3 - Se houver citação do processo de referência dentro das pá-
ginas que compõem o HC, acesse a pasta “BINARIOS_SISCONP” e en-
contre o processo citado. Confira se o nome do paciente do Habeas Cor-
pus confere com o processo localizado; 

Passo 4 – Se a informação proceder, insira no campo Observação do 
formulário do processo de referência os dados sobre o HC;

Passo 5 – Salve o formulário do HC na mesma pasta do processo de 
referência;

Figura 14 – Nomenclatura do HC sem processo de referência
Fonte: Acervo do TJMMG

Figura 15 – Preenchimento do campo
 Obervação quando há HC no processo de referência

Fonte: Acervo do TJMMG
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Passo 6 – Abra o Formulário e preencha com as informações solicitadas;

Passo 7 – Abra e preencha as informações solicitadas nos campos do 
sistema informatizado;

Passo 8 – Siga as orientações do item 4.5.3 (Como preencher a etiqueta 
de Habeas Corpus e Habeas Data);

Passos 9 – Encaminhe o Habeas Corpus para Pré-inspeção.

5.7 RECONHECIMENTO DE VALOR HISTÓRICO

Se durante a primeira leitura for percebido que o documento judicial tem 
características para Valoração Histórica (VH), ele deve ser remetido ao 
primeiro inspetor para apreciação. Preservar a memória é construir a 
identidade e a cidadania de um povo. Para contribuir com esse processo, 
é necessário estabelecer os critérios para atribuição de relevância e de 
valor histórico aos documentos produzidos e recebidos pela instituição. 

O reconhecimento desses documentos com valoração histórica consoli-
dam a identidade do Poder Judiciário perante a sociedade, além de ga-
rantir aos próprios magistrados e servidores um reforço na relação de 
pertencimento à instituição (Böttcher, 2020).
 

Figura 16 – Nomenclatura quando há HC na mesma 
pasta do processo de referência

Fonte: Acervo do TJMMG
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Os processos históricos – identificados e selecionados pela equipe de 
Gestão Documental – tratam-se não apenas de uma compilação dos tra-
balhos realizados nessa entidade, mas também de uma prova das trans-
formações pelas quais este órgão do Judiciário passou ao longo do tem-
po. 

Valorar a relevância de um processo é uma ação multidisciplinar, que de-
penderá de diversos fatores: conhecimento prévio do analista sobre fatos 
históricos, leitura detalhada da relevância comportamental de determina-
das ações criminais ou não, avaliação da repercussão social do crime, 
qualidade e quantidade de materiais iconográficos, dentre vários outros 
contextos.

Se o coordenador jurídico deliberar positivamente pela valoração, a Eti-
queta de Fluxo deve receber no canto superior direito a identificação, es-
crito de caneta vermelha, VH.

 

Figura 17 – Etiqueta de Fluxo identificada com VH
Fonte: Acervo do TJMMG
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6. INSPEÇÕES

As inspeções fazem parte do controle de qualidade, altamente exigido, 
para a gestão documental do TJMMG, independente da tipologia. Elas 
são divididas em etapas de acordo com a tramitação do documento.

As inspeções iniciaram sobre 100% dos documentos tratados. A tendên-
cia é que este percentual diminua gradativamente, em especial para a 
guarda permanente. Mas, para isto, é necessário que a equipe esteja 
bem treinada e com todos os procedimentos bem definidos.

Como visto no capítulo anterior, a última tarefa dentro do estágio da Aná-
lise é encaminhar o processo para a pré-inspeção.

6.1 PRÉ-INSPEÇÃO

Atividade realizada por um estagiário de Direito, ou, na ausência dele, por 
um AA minimamente qualificado para tal. 

No desenvolvimento da tarefa, deve-se avaliar o preenchimento do for-
mulário, preenchimento do sistema informatizado e a escolha das peças 
principais com relação à qualidade e à exatidão da informação. 

Esta atividade minimiza o trabalho do 1º Inspetor, pois filtra possíveis in-
consistências. Os erros encontrados são devolvidos aos analistas para 
que façam as correções necessárias. O pré-inspetor também aponta ca-
sos atípicos, faz a primeira triagem para guarda amostral e a segunda 
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triagem para valoração histórica. Assim que estiver tudo correto, ele en-
caminha o referido documento para o estágio de Digitalização.

O estágio de digitalização pode ser visto como uma tarefa mecânica, com 
auxílio de equipamento, mas nem por isso menos importante ou desprovi-
da de atenção, suas orientações serão feitas no Volume 4 deste manual. 
Finalizada a digitalização o documento é encaminhado para a 1ª Inspe-
ção. 

6.2 1ª INSPEÇÃO

Atividade realizada por um bacharel em direito, com conhecimento espe-
cífico em Direito Penal Militar, seja por titulação ou honoris causa. É fun-
damental conhecer a história da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado de Minas Gerais.

Todas as peças principais que foram retiradas dos processos serão ava-
liadas, para saber se estão conforme as determinações. Pode ser que 
peças a mais esclareçam ou complementem alguma informação. 

O 1° inspetor, durante sua análise, classifica o documento quanto a seu 
valor (Primário ou Secundário) e atenta para a manutenção dos cuidados 
necessários com os documentos de natureza sigilosa.  Se ele classificar o 
documento como valor secundário, ou seja, Valor Histórico, tal documento 
ganha, na etiqueta, o VH, e segue para tratamento diferenciado.

Este inspetor pode retornar as inconsistências para correção do AA ou 
do pré-inspetor. Se estiver tudo correto, ele encaminha para o estágio 
remontagem.
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O estágio da remontagem é tarefa totalmente manual, que requer atenção 
e capricho, suas orientações serão feitas no Volume 4 deste manual. Fi-
nalizada a remontagem o documento é encaminhado para a 2ª Inspeção. 

6.3 2ª INSPEÇÃO

Atividade realizada por um arquivista, preferencialmente por titulação. É 
fundamental conhecer a história da Polícia Militar e do Corpo de Bombei-
ros Militar do Estado de Minas Gerais.

No desenvolvimento da tarefa, avalia-se a precisão e a qualidade da di-
gitalização, e a qualidade da remontagem; atenta-se, também, para a 
manutenção dos cuidados necessários com os documentos de natureza 
sigilosa. Se for o caso, retornam-se as inconsistências para correção do 
AA ou do pré-inspetor. 

Este inspetor classifica os documentos quanto ao gênero (textuais, filmo-
gráficos, cartográficos, sonoros, iconográficos e/ou digitais) e separa-os 
de acordo com o PCTT, destinando-os a guarda permanente ou interme-
diária e a eliminação. No caso de documentos ele deve proceder todos 
os trâmites legais para produção e publicação dos editais junto a CPAD.

As orientações para os tipos de guarda e eliminação serão feitas em vo-
lume próprio deste manual.
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APÊNDICE 1

ETIQUETA PARA AÇÃO PENAL, DESERÇÃO E INQUÉRITO POLICIAL 
MILITAR
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APÊNDICE 2

ETIQUETA PARA AÇÃO CÍVEL
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APÊNDICE 3

ETIQUETA PARA HABEAS CORPUS E HABEAS DATA
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1.  BÁSICO

1 .1  Número 
1 .2  Numeração  ún i ca 
1 .3  Da ta  de  d i s t r i bu i ção
1 .4  Aud i t o r i a 
1 .5  Ju i z  r esponsáve l 
1 .6  P romo to r  r esponsáve l
1 .7  Un idade  de  o r i gem
1 .8  Loca l  da  oco r rênc ia
1 .9  Da ta  dos  f a tos 
1 .10  Número  IPM/Po r ta r i a
1 .11  Da ta  do  ence r ramen to
1 .12  Da ta  do  a rqu i vamen to

2.  ENVOLVIDOS -  Ofendidos

2 .1  Nome
2 .2  Nome
2 .3  Nome

 
3 .  SUMÁRIO

 
4 .  OBSERVAÇÃO

APÊNDICE 4

FORMULÁRIO PARA AÇÃO PENAL, DESERÇÃO E INQUÉRITO 
POLICIAL MILITAR

TRIBUNAL DO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREIRO
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1.  BÁSICO

1 .1  Número
1 .2  Numeração  ún i ca
1 .3  P rocesso  de  o r i gem/  Va ra 
c í ve l  de  o r i gem
1 .4  Da ta  de  d i s t r i bu i ção
1 .5  Aud i t o r i a
1 .6  Ju i z  Responsáve l
1 .7  Da ta  de  a rqu i vamen to

2 .  Au tor idade  Coa tora : 
Requer ido/ Impetrado/Agravado/Executado/Embargado/Réu
Nome
Des ignação

 
3 .  SUMÁRIO

4.  OBSERVAÇÃO

5.  RECURSO

5 .1  Tipo  do  Recu rso  e  Número 
Da ta  de  en t rada
Mo t i vo  do  ence r ramen to

APÊNDICE 5

FORMULÁRIO PARA AÇÃO CÍVEL

TRIBUNAL DO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREIRO
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APÊNDICE 5.1

COMO PREENCHER O FORMULÁRIO PARA AÇÃO CÍVEL

TRIBUNAL DO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREIRO
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1.  BÁSICO

1 .1  Número
1 .2  Número  do  p rocesso
1 .3  Da ta  do  receb imen to
1 .4  Da ta  da  d i s t r i bu i ção
1 .5  Ju i z  r e l a to r
1 .6  Ju i z  r ev i so r
1 .7  Advogado
1 .8  Reque r i do
1 .9  Da ta  de  a rqu i vamen to

 
3 .  SUMÁRIO

4.  OBSERVAÇÃO

APÊNDICE 6

FORMULÁRIO PARA HABEAS CORPUS E HABEAS DATA

TRIBUNAL DO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREIRO
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